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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SeSSa0 de 19 de junho de 19 87	 ACORDÃO No CSRF/01-0 . 750

Recurso n.° RP/ 1 04 - . 1 8 2

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ANTONIO MENDES DE BARROS FILHO

11'1'T - Pir./A,TIMENTO luCECIONAL IPPI., P DECLARANTES COM
IDADE IGUAL OU SUPERIOM ,\ 65 ANOS - O benefício
fiscal destina-se a reduzir o onus tributário do
contribuinte nessa situação. Não pode, portanto,
ser pleiteado por terceira pessoa pelo fato de
ter incluido em sua declaração proventos da ina
tividade do progenitor, cujo valor, no exercicio,
estava abaixo do limite de isenção e, em razão
disso, excluído da tributação.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re—

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos	 Fis—

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, bem como ex-

cluir da tributação a importância de CzS 1.637,20, nos termos do rela-

trio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido oConse-

lheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.

Sala das SessOes (DF), em 19 de junho de 1987.

//

URGEL PEREIYA LOPES.	 - PRESIDENTE

v.v



,4111,
LOURIERDES FIUZA DO4 	

0h
e 	— RELATOR

t'900/17
LUIZ FERNAND4EVEIRA DE MORAES 	 - PROCURADOR	 D,

///' FAZENDA NACIONA:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JACINTO DE MEDEIROS DE CALMON,WALDEVN
ALVES DE OLIVEIRA, ANTONIO DA SILVA CABRAL, LEVY VALÉRIO DE OLIVEIR:
LUIZ ALBERTO CAVA MACIEIRA, CARLOS AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO e SEBAS
TIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamente o Conselheiro RUYCRUW
NEL FILHO.
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Recorrida: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ANTONIO MENDES DE BARROS FILHO

CPF n 2 032,520.948-00

RELATÓRIO

A FAZENDA NACIONAL, por intermedio de seu	 Procurador-
,

-Representante junto a 4 .4 Câmara do Primeiro Conselho de 	 Contribuin-

tes, recorre para a Egregia Câmara Superior de Recursos Fiscais contra

decisão do Colegiado, consubstanciada no AcOrdão n 2 104-5.644, assim

ementado:

"ABATIMENTO DA RENDA BRUTA - ENCARGOS DE FAMÍLIA MAIO-
RES DE 65 ANOS - No caso de submissão à tributação dos
rendimentos auferidos por encargos de família na decla-
ração de rendimentos daquele que, por obrigação da lei
civil, prove o seu sustento e hospedagem admite-se o a-
batimento adicional de que trata o art. 4 2 do Decreto-
-lei n 2 1351/74, se contar o mesmo com idade superior
a 65 anos e se o valor do duplo abatimento não superar
a quantia correspondente aos proventos declarados."

2.	 Trata-se de imposto suplementar, no valor de Cr$ 	

1.112.565,00 apurado quando do processamento da declaração do contribu

inte acima referenciado, relativa ao exercício de 1985, ano-base 	 de

1984, resultando na glosa de abatimento no valor de CrS 1.476.000, in-

cluído como "Declarante com 65 anos ou mais em 31.12.84". Foi, ainda,re

tificado o valor da rubrica "Redução/Investimento" de CrS 714.680 para

Cr$ 340.115 (v. notificação de lar-ligamento a fls. 05 e declaração

rendimentos a fls. 07),/

Ii
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3. O contribuinte impugnou a exigencia com as razoes 	 de

fls. 01/02, alegando que incluíra, em sua declaração, os rendimenLos

de seu pai, ANTONIO MENDES DE BARROS, no valor de Cr$ 1.637.206, e, no

Anexo 5, os bens possuídos por ele, incorporando-os, assim, ao seuprO—
prio patrimonio. Dessa forma, como o calculo do imposto foi feito con—
siderando,tambem, os rendimentos do seu pai, entendeu ser lícito aba-

ter "no Campo de Dependente n 2 56, a parcela de CR$ 1.476.000, como

CONTRIBUINTE participante da Declaração". dita, em seqüencia, a respos

ta à pergunta n 2 587 da publicação Perguntas e Respostas, do Ano de

1984, segundo a qual "o CONTRIBUINTE, acima de 65 anos, tem	 direito

ao Abatimento Adicional, equivalente a 2 (dois) Dependentes normais;".

4. As alegaçOes expendidas não foram aceitas pela autori-

dade administrativa que indeferiu a impugnação, ao fundamento de que

"o contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Na-

tureza e o titular da disponibilidade economica" e que "o benefíciole

gal e para o prOprio contribuinte e não para seus dependentes." (gri-

fo original)

5. Cientificado da decisão, dela recorreu para o Primeiro

Conselho de Contribuintes, argumentando que, no caso, o seu pai e,tam

bem, contribuinte, tratando-se, portanto de declaração em conjunto.Diz,

ainda, que verificou em "inúmeras decisOes" que marido e esposa, decla

rando em conjunto, tem-se beneficiado do abatimento adicional, "aten

dendo a intenção e vontade do legislador, oferecendo aos maiores 	 de

65 anos uma condição especial frente a Tributação do Imposto de 	 Ren

da;".

6. O feito foiapreciadopela Quarta Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes. Em longo e circunsta iado voto, o relator a

t".7

, II
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analisou os termos do artigo 4 2 do D.L. n 2 1.351/74 e dos artigos 15

a 17 do D.L. n 2 1.642/78, em relação ao caso sob exame, enfatizando,

contudo, que "nada impede o interprete da lei de buscar o seu verda-

deiro sentido alem do círculo restrito de suas disposiçOes 	 redacio-

nais." Nessa linha de raciocínio, repele a corrente doutrinária que

sustenta sero direito apenas a norma, excluindo da missão do interpre

te o fato social, que, a seu ver,deve ocupar lugar de destaque.

7. Quanto ao caso concreto, diz que, segundo entende, "o

denominado 'dependente', no momento em que seus rendimentos forem sub

metidos à tributação, deixa de ter essa condição para se transformar

em verdadeiro contribuinte, pois, inegavelmente, mantem relação dire-

ta e pessoal com a situação que constitui o fato gerador." Acrescenta

que a inclusão dos rendimentos de aposentadoria na declaração, signifi

ca sua integração na renda familiar, embasando o direito ao duplo a-

batimento.

8. Seguindo o relator, a Câmara, por maioria de votos,deu

provimento ao recurso.

9. A fls. 41/43, declaração de voto do Conselheiro ANTO

NIO DA SILVA CABRAL, digno Presidente da Câmara recorrida. Os pontos

principais de sua discordância são, em síntese e substancia:

a) "a faculdade prevista no art. 70, 	 82, do RIR/80,e

concedida aos contribuintes que declaram normalmente

seus rendimentos e tem mais de 65 anos;" o pai do sujei

to passivo recorrente não e contribuinte porque não a

tende à definição contida no artigo 1 2 do regulamento;	 -

vale dizer, no exercício em quest -o sua renda líqu49/1
Jo-
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situou-se abaixo do limite de isenção; (grifos origi-

nais)

b) o artigo 70 do RIR/80 não inclui o pai como encargo

de família; quando carente de recursos ("não apenas por

vontade do filho") poderia ser assim considerado,se ob_
servado a disposto no .§, 1 2 desse artigo;

c) não está correto o argumento do relator no sentido

de que o pai,a mãe e o filho formam uma unidade econo-

mica; isso ocorre,apenas, quando os pais sustentam os

filhos; o conceito de renda familiar e próprio do sis_
tema financeiro da habitação, nada tendo a ver com ale_
gislação do imposto de renda;

d) o pai do sujeito passivo não e seu dependente, uma
vez que possui rendimentos próprios e bens (automóvele

dinheiro em caderneta de poupança), conforme declara-

çao do proprio contribuinte;

e) a interpretação adotada pelo relator implica a cria_
_

çao de "um novo incentivo fiscal para todo contribuin-

te que tenha pais com mais de 65 anos de idade", situa_
ção que não tem qualquer embasamento legal. Ademais,to

da interpretação que leva ao absurdo não deva ser tida

como verdadeira.

10.	 Vencida a FAZENDA NACIONAL, seu Douto Representante jun_
to a Câmara recorrida interpos o apelo especial de fls. 44/47, nos ter -_
mos do artigo 3 2 , I, do Decreto n 2 83.304/79. a:34 

?lt..„
, ',/	 ,

,,/ tA7	 ç2/1.
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11. No seu arrazoado, sustenta que o pai do sujeito passi-

vo não e contribuinte e "quem esta excluido da tributação por lei não

pode converter-se em contribuinte por ato de terceira pessoa." Por

outro lado, como os rendimentos auferidos estavam fora da área de in-

cidencia do tributo, ficou, em conseqüencia, afastada a utilização do

abatimento adicional na sua finalidade de reduzir a carga tributaria

dos idosos. "Tal favor legal — como todas as reduçOes detributação —

tem de ser interpretada literalmente, não podendo beneficiar indireta

mente outro contribuinte."

12. Nas contra-razoes de fls. 50/54, o sujeito passivo re-

bate as conclusOes do Procurador da Fazenda Nacional, quanto à cria-
_

çao de incentivo novo, argumentando que, nos termos do acordao recor-

rido, condiciona-se, para concessão do benefício, que os rendimentos

do dependente sejam incorporados à declaração do contribuinte. Tratan

to-se de rendimento de aposentadoria, irrisorio,e patente a necessida

de da ajuda recebida do filho, de quem e dependente. Como, porem, o

fereceu esses rendimentos à tributação, em declaração conjunta, "não

e um dependente comum. É um Contribuinte-dependente."

13. No curso de sua argumentação, discorre sobre o pensamen

to doutrinário segundo o qual os fins sociais da lei devem prevalecer

sobre a frieza do seu texto. Doutrina que ve acolhida no artigo 52

da Lei de Introdução ao COdigo Civil. Acentua que agiu com honestida-

de de princípios e respeito à lei, quando utilizou o abatimento adi-

cional apenas em relação ao seu pai, porque esse tinha rendimentos que

foram incluidos na declaração. Não o fez, entretanto em relação a sua

genitora. Quanto ao automOvel, diz tratar-se de um Volks 72, doado pa

ra o uso do casal.	 -

É o relatOrio.	

.7"

4111,
A	 Ira orr; -	 px,/
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VOTO

Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, Relator:

O recurso foi interposto com observancia das 	 disposi-

ç6es contidas no Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fis—

cais deve, portanto, ser conhecido.

2. Nos termos da tese desenvolvida pelo sujeito passivo,seu

pai foi, por ele, considerado na declaração de rendimentos, ao mesmo

tempo, como contribuinte e como *ependente. Na qualidade dedependente,

relacionou-o no quadro prOprio da declaração, juntamente com sua proge

nitora e com um filho menor, indicando, no campo correspondente, 	 a

quantidade de tres dependentes. Considerando, porem, que incluíra 	 na

cedula "C" rendimentos do pai no valor de Cr$ 1.637.206,00, entendeu

que lhe podia dar a qualidade de contribuinte e, assim, abater da ren

da bruta o valor de CrS 1.476.000,00 relativo a "Declarante com 65anos

ou mais em 31/12/4", condição satisfeita visto que o progenitor conta—

va 78 anos de idade.

..,
3. O artigo 70 do RIR/80 no contempla os ascendentes co-

mo encargo de família do declarante, salvo a situação especial previs

ta no § 1 2 , como bem acentuou o Presidente da Câmara recorrida em

sua bem lançada declaração de voto. Dessa forma, atendido esse requisi-

to, poderia o genitor figurar na declaração, como depen*ente, e, em re

laço a ele, ser utilizado o abatimento previsto, no valor de CrS ....

738.000,00.

,	 _
4. Como bem esclarecido, nos autos, face a legislação 	 de

9	
if
Lr,

,-7,
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regencia do tributo, o Sr. ANTONIO MENDES= BARROS, tendo percebido,no

ano-base em causa, renda bruta no valor de Cr$ 1.637.206,00 não aten

dia ao que prescreve o artigo 1 2 do regulamento, para fim de ser consi

derado contribuinte. Ora, o benefício fiscal inserto no 	 82 do arti-

go 70 destina-se a contribuintes; não pode, portanto, ser deferido 	 a

quem não preenche essa condição. Muito menos, ao que me parece, pode

ser usufruido por terceira:pessoa, ainda que sob a circunstancia de re

lacionar, como dependente, algum que nem estava sujeito a declaração

dos rendimentos auferidos. Repita-se que a declaração em conjunto não

tem o condão de alterar a conceituação de contribuinte e demenwente,es

pecificada na legislação, nem influir na relação juridico-tributaria

que se estabelece entre o fisco e os contribuintes. As referencias que

o sujeito passivo faz a possiveis diferenciaçoes de tratamento, no ca-

so de marido e esposa, não tem pertinencia visto que,na hipótese, a re

gra e a declaração em conjunto (art. 5 2 do RIR/80). Por outro lado,con—

juges e filhos constituem uma unl*ade familiar, figura que a legisla-

çao do tributo admite e que nada tem a ver com uma alegada unidade eco

nomica.

5.	 Assim, não e de prosperar a tese do sujeito passivo. SO

e contribuinte ou dependente aquele a quem a lei atribui essa qualida-

de, especificando as requisitos para enquadramento. No caso particular

de ascendentes, a legislação preve as hipOteses em que podem ser 	 coo

sideradosdependentes dos filhos, netos etc. Tratanto,se de concessão ex-

cepcional, a situação de dependencia economica precisa ser comprovada.

Na especie, salvo quanto ao valor dos proventos de aposentadoria, ne-

nhuma outra informação foi trazida aos autos que permita aferir o pre

enchimento da condição. E e sabido que, no processo administrativo tri

butario, e fundamental a produçao de prova do que seja alegado. Salvo me .

lhor juízo, entendo que o elemento apresentado, por si sO, não se cone

titui em prova cabal de dependencia economica de u.,e fala a lei esp

/14
.„/

41\.//



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n 2 13888/000.005/86-17 	 09
Recurso n 2 RP/104-0.182 - AcOrdão n 2 CSRF/01-0.750

especialmente aquela prevista no § 1 2 , a, do artigo 70, do RIR/80.

6.	 Resumindo e concluindo. Deflui dos autos que: a) o aba_

timento adicional não foi pleiteado por quem de direito, Sr.	 ANTONIO

MENDES DE BARROS, titular de rendimento beneficiado pela isenção; 	 b)

em razão do valor, esse rendimento, no exercício de 1985, não 	 estava

sujeito a declaração, logo não havia como o benefício fiscal ser utili

zado para redução, do onus tributário do titular do rendimento; c) ten -—
do sido utilizado indevidamente, beneficiou terceira pessoa a quem não

era destinado; d) o benefício em causa destina-se a contribuinte e não

a dependente; e) a inclusão de rendimento auferido por dependente , em

declaração conjunta não transforma esse, sO, por isso, em contribuinte;

f) essa inclusão foi indevida, não devendo, portanto, ser considerada;
.

g) o sujeito passivo e a douta maioria da Câmara recorrida deram a nor_
ma isencional uma interpretação extensiva, o que e vedado pelo COdigo

Tributário Nacional (art. 111).

Face a todo o exposto, voto pelo provimento do recurso

da FAZENDA NACIONAL, bem como para que seja exclur da tributação ova -

/

lor de Cr$ 1.637.206,00 (Cz$ 1.637,20)."--)

(
Brasília-DF, em 19 de junhiee 1987.

Á

LOURIERDES	 UZA DOS S á TO - RELATOR

/,

._,
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